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DECRETO (N) Nº 032 de 04 de novembro de 1986 

O GoVernador do TerritÓrio Federal do Amapá , usando das 
a tribuições que l he são conferi das pel o ar tigo 18 , i tem II, 
do Decreto-lei nº 411, de 08 de janeiro de· 1969 , 

Considerando a imperiosa necessidade de man ter , na Repr~ 
sentação do Governo em Bra s Í lia , Suprimento de Fundo , pel o 
qual possam ser assistidos doentes encami nhados pe l a Secre 
tar ia de SaÚde, para t ratamen to especializado ; 

Considerando, a i nda que a Secr e tari a de SaÚde comete à 
Representação do Governo em Brasília , encargos que exigem 
despesas de pronto pagament o ; 

RESOLVE : 

Artigo 12 - Conceder , em cará ter excepciona l por já exi s 
tirem dois supridos na Secretar i a de SaÚde, na confoDffiida: 
de da I ns trução Normativa 004/82-SEPLAN, ·a Raimundo Alber­
t o Lago Rosa , Chefe da Di vi são de Ações Básicas de Sapude , 

. pos to à di sposição da Representação do Governo des te Terri 
· tório , em BrasÍlia, Suprimen to de Fundo Cz$ lO . OOO, DO (De; 
Mil Cryzados) . 

Macapá-Ap , 04 de novembro de 1986 , 98º da RepÚblica e 43º 
da Criação do Terr itÓrio Federal do Amapá·: 

Or . JORGE NOVA DA COSTA 
Governador .. .• 

MINIST~RIO DO I NTERI OR 

Ter ri t Ório Fedepal go Amapá 

DE01ETO ( p) ~º 131;)_ ~e -·iÕ .de n~~bro. de' 1986. · · 

O Gov.e.rnador do Terr itÓ.rio Federa l do Amapá, tu~ando• da s 

Dr. 
Audi t or do Governo do Ter r i t ório 
JOSÉ VERÍSS UIO TAVARES 

Sec re t á r io de Educação e Cultur a 
Prof . JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 

Dr. 

Dr . 

Dr . 

Secretá= i o de Agricultura 
J OÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Secr etário de Segurança Públ ica 
JOÃO FERREIRA DOS .SANTOS 

Secr et ário de Saúde 
ANTONIO CARNEIRO JUNIOR 

atribui çÕes que l he sao conferi das pelo arti go 18 , i tem II , 
do Decre t o- lei nQ 411, de D8 de jane i ro de 1969 e tendo em 
vi sta o que consta do Processo nº 00- 81- 02234-4-MI / DCifBSs' 
81 , 

RESOLVE: 

Re tifi car o Decre t o ( P) nQ 0044, de 19 de janeiro de 
1981 , publ i cado no Di ário Ofici al do Ter ritÓrio de 21 do 
mesmo mês e ano, que passa a vigorar com a seguin t e r e da -
çao : 

Conceder aposentador i a, de acordo com os a r t igos 176 , i ­
tem II e 178 , item I , a l Ínea "a", da Lei nº l. 711, de 28 
de ou t ubro de 1952 , com a riova r edação dada pela Lei n2 
6 .481 ; de 05 de cle zembm ' de 1977 , a J OSt EPIFÂNÍ O DE SOU -
ZA, ma trí cul a nº 1 . 777. 306, no cargo de Técni co de Adminis 
t r ação , cÓdi go N5~527, cl asse "C" , refe-rência NS- 19, d~ 
Quadr o Permanente do Governo des te TerritÓrio , devendo pe~ 
ceber provent os corresponder:~ t e a classe "Especi al " , refe -
r~ncia NS-24, de conformi dade com o artigo 184, i tem I , da 
ci tada Lei nº 1. 711/52, _ observado o§ 2º do ar t i go 102, da 
Const i tuí ção r ederal . 

Macapá- AP, em l O de novembr o de 1986, 98º da RepÚbl ica 
e 43º da Criação do Ter r i tÓrio Federal do Amapá 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINIST~RIO DO I NTERIOR 

Ter ritÓrio Federal do Amapá 

~CRETD (P) Nº 1318 de 11 de novembro de 1986 

:.i P.· Governcidpr do TerritÓri o Federa l do Amapá , usando das 
' a·tr~ buições q~e lhe são conferidas pelo a r t igo l 8 , item II , 

I· 
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do Decretç-lei nº 411 , de 08 de janeiro de i969 e tendo em 
vista os termos do Of{cio número 6295/86-GAB/SEEC .. 

RESOLVE : 

Designar JDAO BOSCO ROSA FERREIRA, Secretário de Educa -
ção e Cultura do Governo deste TerritÓrio, para via jar de 
MACAPÁ até as Cidades de BRAStLIA-DF e SAO PAULO-SP, nos 
ped~dos de 18 .a 21 .1Í.86 e 22 a 29,11.é6, com as f i nali -
dades d~ Participar da Reunião sobre a futura implantação 
do Projeto de fnform~tica Educacional, nas Unidades Fede -
radas e do I II Encontro Nacional de Professores do PROEPRE. 

Ma capá- AP·, , em 11 de novembro de 1986, 98º dp RepÚblica 
e ~3º da Çrj ação do Territ6rio Federal do Amap~. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINISTrRIO DO INTERIOR 

Territ6rio Federal do Amap~ 

DECRETO (P) Nº 1319 de 11 de novembro de 1986 

O Governador do TerritÓrio Federal do Amap~, usando das 
atribuições que lhe são çonferidas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto- lei nº 411 de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista ós termos do OfÍ cio n~mero 6295/86-GAB/SEEC. 

RÉSOLVE: 

Designar FRANCISCO QUINTELA DO CARMO, Técnico · em Assun ­
tos Educacionai s, l otado na Secreta ria de Edu~ação e Cultu 
ra , para exercer em substituição , o cargo.de Secretário d; 
Educação e Cul t ura do Governo deste TerritÓri o, durante o 
·impedimento do r espectivo Titular, no perÍodo de 18 a 29 
de novembro do corrente ano . 

Macapá-AP, , em 11 de novembro de 1986 , 98º da RepÚblica 

vista o qué consta do Processo n2 28820 .002659/86- SÊGUP, 

RESOLVE : 

Conceder aposentadoria , de acordo com os arti gos 176, 
ite~ IV e 178, i tem I , alinea "a " , da Lei nº 1.711 , de 28 
de outubro de 1952 , com a redação dada pela Lei nº 6. 481 , 
de 05 de dezembro de 1977, e Lei Complementar nº 51 , de 
20/12/85, a HI LTON PONTES TÁVORA , matrÍcul a nº 2 . 079 .635 , 
no cargo de Agente de PolÍcia , cÓdigo PC-405, classe ''Es -
pecial". referência NM-32, do Quadro Permanente do Governo 
deste TerritÓrio, devendo perceber proventos corresponden­
te a função de confiança de Assistente da Divisão de Medi­
cina Legal, cÓdigo OAI- 202 . 3, de conformidade com o artigo 
180 , item I, da citada Lei nº 1 .711/52 , com as al terações 
introduzidas pelas Leis n2s, 6 . 481, de 05 de dezembro de 
1977 e 6 .732, de 04 de dezembro de 1979. 

Macapá- AP, em 11 de ·novembro de 1986, 98º da RepÚblica e 
43º da Criação do TerritÓrio Federal do Amapá. 

J•JRGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MI - GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 
SECRET.ARI A DE SEGURANÇA PÚBLICA 

COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJA~ENTO 

CONTRATO Nº 002/86-SEGUP 

PROCESSO Nº 28820 .002612/86 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O GTFA E A FIR­
MA O. A. N. ARQUITETURA E EMPREENDDIENTO LTDA , PARA EXECU­
ÇÃO DOS SERVIÇOS OE'ELABORAÇÃO DOS PROJETOS DE ARQUITETU­
RA, ESTRUTURA, INSTALAÇÕES PREDIAIS, ESPECIFICAÇÕES· TÉCNI­
CAS E QUANTITATIVOS PARA CONSTRUÇÃO DA ESCOLA DE POLÍCIA 
DO AMAPÁ, NO MUNICÍPI O DE MACAPÁ. 

e 43º da Criação do Terri tÓrio .Federal do Amap~ . I - Preâmbulo 

J ORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

TerritÓrio Federal do Amapá 

DECRETO (P) Nº 1320 de 11 de novembro de 1986 

O Governador do TerritÓrio Federa l do Amapá, usando das 
atribuiçÕes -que lhe são conferidas pelo ar tigo 18 , i tem II , 
do Decreto-lei nº 411, de OB de janeiro de 1969 e tendo em 

1.1 CONTRATANTE: 

O Governo do Terri t Ório Federal do Amapá, representado 
neste ato pelo Exmº. S~. Secretário de Segurança PÚblica , 
ampar ado pelo Decreto (N) 0019/86 de 20 . 06. 86, Dr. JOÃO 
FERREIRA DOS SANTOS, daqui em diante denomi nado simples -
mente CONTRATANTE e a Fi rma O. A. N. Arquitetura e Empreen­
dimentos Ltda CGC (MF) 04 .662 .094/000- 15, situada àAv . Ira 
cema Nunes nº 330, nesta cidade , r epresentada nest e 
pelo Sr . DSCARITO ANTUNES DO NASCI MENTO , daqui em 

ato 
diante 

denominado simplesmente CONTRATADA, r esolvem de comum acor­
do f i rmar o presente Contrato , conforme Cl~usula abaixo. 

.. ---------- .·iií-'iliiiií···-·· . ---liliiliiiiilililiiilll._ ___ DIARIO OFICIAL -------1Í111Íi111----. 
·----------•DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL-----------.. ~ 

Território Federal do Amapá 
DIRETOR 

Dr. UBALDO SILVA MEDEIROS 

M- --~-------------. .-------~~------~ ORIGINAIS PREÇOS - ASSINATURAS 
* Os t extos enviados ã publicação deverão ser 

dat ilografados e acompanhados de ofício ou 
memorando. 
O Diário Of i cial do T.F. do Amapá poder á 
ser encontrado para l eitura nas Representa­
çÕes do Governo do Amapá em Brasília/DF, 
Rio de Janeiro/RJ e Belém/Estado do Pará. 

ATENDIMENtO 

Horário: Das 07:30 às 13:30 horas . 

PREÇOS - PUBLI~AÇOES , 
'* Pub-licações - centíme t r os de 

; coluna . .... ."! •• • ••••• • • •••••• ~ Cz$ 18,00 

* Macapá . . . . . ........... .. ..•. 
*Outras Cidades .... . .. .... .. . 
* As assinaturas sao semes -

trais e vencíveis em 30 de 
junho a 31 de dezembro . 

Preço do Exemplar . ..• ••••. .. .. 

Número atrasado • ••..•... .... .. 

RECLAMAÇOES 

Cz$ 
Cz$ 

Cz$ 

Cz$ 

160,00 
395, 00 

1,50 

2,00 

* Deverão ser dirigidas ·por escrito ao Dire­
tor do Depar t amento de Imprensa Oficial do 
T.F. do Amapá, até 8 dias apõsapublicação . j 

bl:P~RTAMENTO DE .IMPRENSA O~ICIAL ·t< Rua CAndldo Mendes N• 458 ._ ·Macapà Território Federal do Aroapll 1t Telefones 222-0444 • Ramais 176 - 177 - 178 
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1 .2 . FUNO~~ENTO LEGAL 00 CONTRATO: 

Este Contrato decor re da autorização do Exmº . Sr . Go-
vernaoor do TFA , exarada às fls . 01 do Processo nº ....... . 
20820.002612/86 , com dispensa de licitação, com base no 
Artigo 83 da Lei nº 5 .194 de 24 .12.66. 

II - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

2. 1 NATUREZA DOS SERVIÇOS E NORMAS DE SUA EXECUÇÃO: 

O objeto deste Contrato é a execução pela CONTRATADA -
em regime de empreitada global dos serviços de Elaboração 
de Projetos de Arqui tetura, Estrutura , InstalaçÕes Predi -
ais, EspecificaçÕes Técnicas e Quantitativos par a a cons -
trução da Es·cola de Policia do Amapá, Munidpio de Macapá. 

2 .2 . MÃO-DE-OBRA: 

A CONTRATADA obriga- se a executar os serviços empre -
gando mão-de-obra de boa qualidade . 

2 .3. ALTERAÇÃO DO PROJETO, OMISSÕES: 

Qualquer alteração do projeto ou adoção de diretrizes 
técni cas , não constantes do projeto , d~ planta e dns espe-
cificaçÕes, assim como os acréscimos 
sugeridos pela CONTRATADA dependerão 
crita aprovação do CONTRATANTE . 

2.4 . FISCALIZAÇÃO : 

de serviços quando 
sempre de prévia e es-

A fiscalização dos serviços sera feita pela DAET- Oi -
vi são de Atividades Especiais de Trânsito , designada pela 
CONTRATANTE e a CONTRATADA deverá manter um Arquiteto para 
representá-la em matéria de ordem técnicas e suas relaçÕes 
com a fiscalização . 

III - CLÁUSULA SEGUNDA - RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

3 . 1 GENERICAS : 

Al ém dos ca sos comuns , implícitos ou expre ssos neste 
Contrato, nas especi ficaçÕes e nas leis aplicáveis a espe­
cie , cabê exclusivamente a CONTRATADA; 

a) Contr a t ar todo o seu pessoal , observar e assumi r os 
Ônus decorrentes a todas as prescriçÕes das Leis Trabalhis­
tas e Previdência Social, sendo a Única responsável pelas 
infraçÕes que cometer; e 

b) Ressarcir os danos ou preju{zos causados ao CONTRA­
TANTE e às pessoas e bens de terceiros que ainda considera­
dos por ação ou omissão de seu pessoal ou de preposto . 

IV - CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO 

4.,1 . ANDAMENTO DOS SERVIÇOS: 

Os serviços terão andamentos pr evi stos nos cronogramas 
das obras, admi tida a t olerância máxima de laia( dez por cen­
to) . 

4 .2 . PRAZO DE CONCLUSÃO: 

O pr azo de conclusão concedido pa ra o total dos ser -
viços é 'de 30 (trinta) dias consecutivos contados a partir 
da primeira ordem de servi ço dada pel o CONTRATANTE. 

4.3 . RECEBIMENTO DOS SERVI ÇOS: 

A fiscalização dos serviços ser á feita pela DAET- Di­
visão de At~vidades Especiais de Trânsito , e ao considerar 
concluidos os serviços comu ni cará o fato a autoridade su -
perior que através da Comi ssão do Recebimento providencia­
rá a l avratura do Termo de Verificação, caso estej a con -
forme de aceit ação proviSÓr ia ou def ini tiva a partir da 
qual ser utilizada a obra . 

V - CLÁUSULA QUARTA - VALOR DO CONTRATO E FORMA DE P AGAMENT.D 

5 . 1. VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO : 

Pela execução dos serviços o CONTRATANTE pagará a CON­
TRATADA a importância de Cz$ l36.900,4D(Cento e Trinta e 
Seis Mi l, Novecentos Cruzados e quarenta Centavos), sendo 
que 3aYo (trinta por cento) deste valor será pago na assi -
natura do Contrato e o restante na entrega dos projetos 
cujo valor sÓ será efetuado apÓs a lavratura do Termo de 
Verificação de aceitação' provisÓria ou definitiva , pela Co­
missãr. de Recebimento . 

5 .2. RETENÇÃO DE PAGA~ENTO : 

Poderá ser retido o pagamento de qualque\ fatura no 
todo ou em porte nos casos de trabalhos de fel Luusus ou dé­
bito da CONTRATADA para com terceiros ou para com a CON -
TRATANTE desde que possam causar prejuizos materiais ou mo­
rais a este. 

5.3 . DOTAÇÃO: 

Fica empenhado a importância de Cz$ - 136.900,40(Cen­
to e Tr in ta e Sei S; Mil , Novecentos Cr uzados e Quarenta 
Centavos), - à conta dos recursos oriundos do FPEOFT- Pro -
jato/Atividade: 06300214. 135 - Manutenção dos Serviços de 
Segurança PÚblica Sub-Pro,ieto : Manutenção das Atividades 
Administrativas da Policia Civil - Elemento de Despesa 
3132 .00 - Outros Serviços e Encargos , conforme Nota de Em -
penha nº ----- - ---/86, emitida em -----/-----/86 

VI - CLÁUSULA QUINTA - MULTAS 

6 .1. MULTAS: 

Este Contrato estabelece multas ap l icáveis nos seguin­
tes casos': 

a) Por dia que execeder o prazo de conclusão dos se~ 
viços: 0 ,3% (três décimos por cento)·do valor do Contrato ; 
e 

b) Por infringência de q!Jalquer outro dispositivo con­
tratual: O , ~(três décimos por cento) do valor contratual . 

6 .2 . RECOLHIMENTO: 

ser 
da 

Qualquer mul ta imposta pelo CONTRATANTE poderá 
desde logo deduzida da caução efetuada .ou de crédito 
CONTRATADA neste Órgão , caso depois de notificada nao re­
colher a impor tância correspondente na Tesouraria do CDN -
TRATANTE no prazo de 10 (dez) dias . 

VII - CLÁUSULA SEXTA - RESCISÃO E SANÇÕES 

? .1. POR ACORDO DO CONTRATANTE: 

O CONTRATANTE terá o direito de rescindir o presente 
Contrato , independente da ação, notificação ou i nterpela -
ção judi cinl quando! 

a) Não cumpr i r quaisquer des obrigaçÕes contratuais : 
b) Transferir no todo ou em partes nos casos de t r a -

ba lhos sem prévia autorização do CONTRATANTE; 

c) Se falir , entrar em concor data ou dissolver a fir-
ma . 

? .2 . POR ACORDO : 

Neste Contra t o poderá ser rescindi do por mútuo acordo 
dQs Cont ratantes a t endida a conveniência dos serviços , re­
cebendo a CONTRATADA o val or dos serviços executados. 

? .3. I NDENIZAÇÃO: 

Caso da r P.sci sao por mútuo acordo dos Cont ratantes 
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não caberá,a CONTRATADA nenhuma espécie de i ndenização , fi ­
cando a i nda estabelecido que , mesmo naquel e caso o CONTRA­
TANTE não pagará indeAização devida pe l a CONTRATADA por 
força da Legi slação Tr abal hi sta. 

VIII - CLÁUSULA st:TIMA - REAJUSTAMENTO 

8 . 1 . Do REAJ USTAMENTO: 

El pr eço preposto , acei t o e es .: i pulado na Cláusula PrÓ­
or i a .é f i xo e irreaj ustável de acordo com o Decreto- Lei nº 
2203/86 de 27 . 0~ . 86 . 

lX - CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

9 . 1 . DA VIGÊNCIA oo·cONTRATO : 

O prP.sente Cont rato entrará em vigor apos a sua a ssi­
natur a. 

X - CLÁUSULA NONA - FORO 

10 . 1. ELEIÇÃO: 

MI - SECRETARI A DE SEGURANÇA PÚBLICA 
CODROENADORIAL SETOR T~L DE PLANEJA~ENTO 

PLANO DE PLICAÇÃO Nº 005/86-CSP/SEGUP' 
PROCESSO Nº --- ·------------- --

Par a dirimir todas as quest Ões decorrentes da execu­
çao deste Contrato, fica eleito o FORO desta cidade de Ma­
capá , Capi ta l do TFA não obstante outro domici lio que a 
CONTRATADA venha a adotar ao qual esoressamente renuncia_ 

E, por estarem j ustos , combinados e cont ratados, de­
cl a r am ambas as partes aceitar todas as di spos içÕes , Fir -
mando-o em D5 (cinco) vias de igual teor e fo rma na pre 
sença das testemunhas abaixo assinadas. 

Macaoá, 23 de outubro de 1986 . 

Dr . JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 
Secretário de Segurança PÚbli ca 

OSCARITD ANTUNES DO NASCIMENTO 
Repre sentante da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: Ileg:ive i s 

[188A/SERVIÇO : EU\'1ClRAÇÃO DOS PRO Pf1S DE ARQUITETIJR'\ I NSTALAÇÕES PREDIAIS, ESPECIFICAÇÕES TÉ::;NICAS E QUANTI­
TA..TIVOS PN\'1 ESCOLA DE POIJCIA DO AMAPÁ. 

LOCALIZAÇÓ.O: MACAPÁ-Ap 

IT~M ---------~!~~~!~!~~~~~------------------ ----~~~~~-~=~--- -------------------~!~~~!~~~~~~-~!~~~~!~~--------
Valor a ser empenhado em f avor da 

Firma O. A. N. - Arq ui te t ur a e Empreen­
dimentos Ltda, para execução dos Servi­
ços de El abor ação dos Projetos de.Ar -
qui t etur a , Instal açÕes Prediais , Espe -
cificaçÕes Técnicas e Quantitativos pa­
r a Escola de Pol i cia do Amapá , no prazo 
de t rinta (30) dias , c.om dispensa de li­
ci tação amparado pel o Ar t . 83 da Lei 
5.194 de 24 . 12 .66 - Auior i zado pelo Exmº 
Sr . Governador do TerritÓri o Feder al do 
Amapá , em 22/10/ 86 , às f l s . nº 01 de 
Processo nº 28840 .002612/86 . 136 .900 , 40 

À Empenhar : CZ$ 136 .900 ,40 
Conta dos recursos oriundos 

do F.P.E. DFT- Projeto/Ati vidade 
053000214 . 135 , Manu tenção dos Serviços 
de Segurança PÚbli.ca - Sub-Proj eto : Ma -
nutenção das A~ivi dades Admini s trativas 
da Policia Civi l -' Elemento de Desp.esa: 

4 . 1 .3. 0 .D7- 0utros Serviços e Encargos . 

_______________________ !Q!~~-.:..:. .:. .:..:..:..:..:.º~~ _____ !~~U~QQL~Q ---~~ORTA O PRESENTE PLANO DE APLI CAÇiiO NA QUANTI.'I 

OE CZ$ 136 , 900 ,40 (cento e trinta e seis mi l , novecentos e quar enta centavos ) 

:,1acapá- Ap , 23 de outubro de 1985 . 

MARIA DALVA NOBRE NOGUEIRA 
Agente Admi.nistr rt.i.vo 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENI\ÇÃO 

CONTRATO Nº 010/86 - SEPLAN 

CONTRATO DE PRESTAÇliO DE SERVIÇOS Tt:CNICOS , COMPREENDEN­
DO CONSULTORIA , APOIO OPERACIONAL , ELABORAÇliO DE ESTUDOS , 
PROJETO E APOIO TECNOLÚGICO NA FISCALIZAÇliO DE OBRAS DE 
SANEAMENTO , VIARIAS E CIVIS DO TERRITÚniO DO 1\MAPA, QUE E~ 
TRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO TERRITÚRIO FEDERAL DO AMAPA E 
A FIRMA PORTO REAL PROJETOS E CONSULTORI A L TOA , W.EDIANTE FIS 
CLAUSULAS E CONDIÇDES SEGUINTES . 

O Governo do Ter ri tÓr io Federal ·do Amapá, com sede na Rua 
General Rondon , · s/n, na cidade' de Macapá r epresentado nes­
te ato pelo seu-Governador , Senhor JORGE NOVA DA COSTA, d~ 

qui por diante denominado simplesmen te CONTRA}ANTE e a Fir 
ma POR TO REAL PROJETOS E CONSULTORIA L· TOA , neste a to re-

• presentada pel o seu Di retor , FRANCELINO CAETANO ROCHA, bra 

~.•lAR L Y ALFAIA SIMÕES 
Chefe da Coord . Setor i al de Planejamento 

sileir o, portador da cédula de identidade nº 366 . 778-SSPMG 
CPF 042 . 512 . 536 - 04, com sede em Bel o Horizonte - MG , a 
Rua Alagoas , nº 1. 314 - conj . 601 , CGCnºKl8 .19l.866/000l-
92, daqui por diante denominada simpl esmente CONTRA TADI\ de 
acor do com as obrigaçÕes decorrente , da proposta de servi­
ço · e de preços, datada .de ll de agosto de 1986 , resol vem 
celebrar o presen te Contrato segundo as Cláusulas e condi­
ções segui ntes : 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LE GAL: O presente Con­
tra t o tem seu fundamento l egal amparado no Art . 126 § 2º , 
le tl'a "d" , do Decreto-Lei nº 200 , de ·25 de fevereiro de 
1967 e no Ar t . 18, inci so XVII , do Decreto-Lei nQ 411 , de 
08 de janei r o de 1969 . 

CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES : Para me­
l hor caracterização do objeto deste Contrato , bem comq pa­
ra defi nir os procedímen tos decorren tes das obrigações ora 
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con t ra Ídas, integram este instrumento , como se nel es esti­
vessem transcritos e desde que não conflitem com os seus 
termos , todos os dispositivos, nonnas, e especificações g~ 
rai s ·e outras disposi ções regulamen ta res em uso no GTFA 
mais os seguin tes documen tos : 

a) Proposta da CONTRATADA e t odos os seus anexos; 

b) Outros documentos produzidos ou que venham a ser pro­
duzi dos pel as partes, para o correto cumpri mento das obri­
gaçoes estipuladas e cabal realização do objeto _deste Con­
t ra to ; 

c) Toüos os originais de proj etos , desenhos , detalha-
men t o, " luyou ts" , especificaçÕes complementares, folhas de 
cá lculo, cadernetas , relatórios e outros documentos da me~ 
rne na tu reza que venham a ser produzidos pela CONTRATAO/\ p~ 
ru consecusão dos objetivos deste Cont ra to, os quais sao 
propri edades da CDNTRATi\NTE , a quem dever ão ser entregues 
até o f inal do prazo gl ob<'ll deste Contrato . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DC OBJETO: O Objeto deste Contrato é 
a execução dos serviços Consultori a para Pl anejamento/Apo­
io Operacional Básico, El atJoração de Estudos, e Projetos e 
realização de Controles TecnolÓgicos em Obras' e Saneamen -
to , Viárias e Civis do GTFA . 

Os serviços que constituem o objeto deste Contrato deve­
rão ser reali zados ern estrita confonnidade com as nonnas e 
demai s e lementos técnicos vigentes , ressal vada à CONTRATA!'! 
TE a possi bi lidade de alterá- los, no curso da execuçao , p~ 
ra melhor adequar os serviços à s necessidades das obras . 

As quan t idades de serviços cons t~ntes das Planilhas de 
Preços, que integram este instrumento, são apenas estima -
das , podendo ocorrer variações para mais ou para menos à 
luz de medições especÍfi cas , durante a execução do objeto 
do Contrato . 

CLÁUSULA Q~~R TA - DOS PRAZOS : O prazo globa l deste Con -
trato será de 1~ (dezoito) meses contados a par t ir da assi 
natura do presente ins t rumento . 

O pr·azo pa ra inÍcio dos trabalhos será de lO (dez) di as 
corridos'contados a partir da data de ~issão de cada D.S . 

A pa r ti r da i dentificação de cada projeto ou serviço , o­
briga - se a CONTRArAOA a desenvolver os estudos necessári os 
relativos a pr azos, orçamentos , cronogramas, etc . , de cada 
um dos serviços , submetendo-os a aprovaçao da CONTRATANTE 
par·a emissão da correspondente D.S . 

Os dias em que a CONTRA TADA, em razão de caso fortuito ou 
força mai or , en tendidos corno tal, os eventos de que trata 
o Art . 1058 ~ Único do CÓdigo Brasileiro , não puder compro 
vadumen le executar os serviços, serão acrescidos aos pra= 
zos estipulados nas 0 .5. 

Todos os trabalhos e xecutados em desacordo com as Espe -
ci f i caçÕes _e Nonnas Técnicas , de responsubilidade da CON­
TRATADA, deverão ser refei t os , Nestes casos os prazos para 
retificações , serão de t enninados em comum a< ardo e sua inob 
servância i mplicará na ap licação das penal idades prevista~ 
ern Cçn t rato . 

CL~USUL; QUINTA - DAS ORDENS DE SERVIÇO: Es t e Contrato 
será disci.plinado a tra vés de Ordens de Servi ços emitidas 
pel a COIIJTR.I\TI'INTE a través da FISCI'ILIZAÇlíO, as quais adiante 
ser·ão denominadas apenas O.S. Todo e qualquer trabalho ob­
jeto de ste Contrato só será iniciado a parti r daemissãoda 
respec t i va O. S . 

Cada O.S . deverá conter: 

a ) Data de inÍ cio e fim dos serviços ; 
b) Planilha Orçamentária ; 
c) Cronograma fÍsico-financeiro ; 

d) Fonna de medição , pagamento e reajustamento. 

Ser ão emiti das tantas D.S . quantas forem necessárias den 
tro do prazo contra t ual. 

CLAUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRA TD/PREÇOS/REAJUSTAMEN 
TO : O valor estimado des te Contrato é de cz$ 2 . 558 .058 , 4Õ 
(Dois Mil hÕes, Quinhentos e Cinquenta e Oito Mil , Cinquen­
ta e Nove Cruzados e Quarenta Centavos), em confonnidade 
com os preços· oferecidos pela CONTRATADA e aceitos pela CO~ 
TRATANTE , constantes da Planilhas de.Preços que integram 
este i nstrumento . Ocorrendo variações quantitativas (Cláu­
sula Terceira) para maior ou para menor , a CONTRATADA se 
obriga a .acei tar, prevalecendo os praças uni tários contra­
tados . Para os serviços que não con s tam da Plani lha de Pre 
ços, seu valor unitário será definido medi ante acordo en­
t r e as partes . 

REAJUSTAMU~TO - Em conformidade com o Decreto-Lei nº 2284 
de l O de março c:2 1986, o i tem l da Planilha de preços i n­
tegrante das te Contra to , referente a PESSOAL, sofrerá reaju~ 
te au tomá t ico em função da variaçâo positiva acumulada do 
IPC, toda vez que tal acumulação a tingir 20)~ (vi nte por ce_<2 

to) , a partir da pri meira negociação, dissÍdio ou data- ba­
se de rea juste . 

Quantos aos dema i s itens da Planilha de Preços, serao rea 
justados au tomaticamente a partir de Ol/D3/87·pela varia ­
ção da OTN (Obrigação do Tesouro Nacional) , de acordo com 
a legi slação em vi gor . 

CLÁUSULA s t.TIMA - DA ORIGEM DOS RECURSOS : As despesas do 
presente Contrato no valor de Cz$ 2 . 558 . 058,40 (Dois Mi­
lhÕes Quinhentos e Cinquenta e Oito Mi l, Cinquenta e Nove 
Cruzados e Quarenta Gentavos) , correrão à ·conta dos Recur­
sos do Programa 03090402 .005 , Sub-Proj eto. Desenvolvimento 
Regional, Fonte F. P.E., Na tureza de Despe sa 4 . 1 . 3 .0 . 07, CO!]. 

fonne Nota de Empenho nº 11 .295 emitida em 28 deoutubrode 
1986 . 

CLÁUSULA OITAVA - DAS MEOIÇClES E PAG.!\MENTOS : Os s ervi ços 
serão pagos com recursos provenien tes do orçamento da CON­
TRATANTE , seguindo os seguin t es cri térios e condições: 

a ) As medições dos serviços serão efetuadas no perÍodo de 
25 a 3D de cada mês , e formalizadas e aprovadas pela FIS -
CALI ZAÇlíO até o dia 5 (ci nco) do mês seguinte . Seu montan­
te ser á obtido pela aplicação dos preços uni tários da Pla­
nilha à s quantidades efetivamente executados . 

b) Os serviços objeto deste Contrato serão pagos median­
te a apresentação à CONTRATANTE de NOTAS FISCAIS/FATURAS , 
acompanhadas das respectivas medições . As faturas deverão 
obdecer os preços da propos ta aceita e apÓs coferidas e vi 
sadas ·pel a FISCALIZAÇM à l uz do Boletim de Medição , serã~ 
encaminhadas para processamento e posterior pagamento até 
o dia 10 (dez) do mês subsequen te ao da medição. 

c) A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos as impor­
tâncias que a qualquer título lhe forem devidas pela CON -
TRATADA . 

d) Sustação de Pagamento . 

Os pagamentos poderão ser sustados pela CONTRATANTE , nos 
segui ntes casos : 

- Imperfeição na e xecução dos serviços, de responsabili­
d3de da CONTRATADA ; 

- Não cumprimento das obrigações para com terceiros, ~ue 
pJssam de qualquer fotma , prejudicar a CONTRATANTE ; 

- Execução dos serviços em Des obediência às condiçÕes es 
cabelecitJas no Contrato; 

- Err os ou vÍcios nas faturas . 



Macapá, 14-1 1-86. DIÁRIO OFICIAL Pág. 6 

e) Ocorrendo a hip5tese de nao efetivação de pagamento no 
prazo previsto no subitem b, a CONTRATANTE , se julgar ne­
cessário, optará pel~ pros;eguimen t o dos trabalhos ~ neste 
caso passarão a incidir sobre o valor das Fa turas , a tí tu­
lo de despesas financeiras, os coeficientes de atualização 
na base do IPC, mais~~ (dois por cento) capitalizados men 
salmente, aplicado no prazo excedente . 

f) Caso a situação descrita no item E- perdure· por 90 
(noventa) dias, a continuação dos serviços ficará condicio 
nada a um acordo entre a CONTRATANTE e CONTRATADA , 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPDNSAVILIDADES E SUBCONTRATAÇAD 
A CONTRATADA é r esponsável direta e e xclusivamente pela 
~xecução integral dos serviços ora contratados , responden­
do pelos danos que por si, seus propostos empregados ou sub 
contr~tados, por dolo ou culpa, causar à CONTRATANTE, a; 
_;atrimÔnio pÚblico ou a terceiros, não se e lidindo entre -
tanto as responsabilidades legais da CONTRATANTE, A CONTA~ 
TADA poderá subcontratar determinados serviços, desde que 
sul:Jneta o assunto , p-reviamente, à aprovação da CONTRATAN -
TE. A CONTRATANTE poderá exigir a rescisão de subcontrato 
sem qualquer Ônus , se entender que a subcontratada está pre 
_judicando ou possa prejudicar a e~ecução do serviço, deve~ 
do essa condição constar çlo instrumento da subcontratação~ 

DAS OBRIGAÇOES : 

- DA CONTRATADA : Além dos demais encargos previstos nes­
te Contrato e nos anexos que o integram , obriga-se a: 

a) Promover a orgarização técnica e administrativa dos 
serviços objeto deste Contrato, de modo a conquzi-los efi-
cientemente, de acordo com as normas técnicas e 
ções vigentes ; 

instru-

b) Providenciar junto ao poder pÚblico e empresas conces 
sionárias, com a antedênc~ qu~ se fizer necessária, as m~ 
didas adequadas à aprovação e ~ continuidade dos projetos 
a seu cargo; 

c) Conduzir gs trabal hos de acordo com as normas técni -
cas, com a legislação federal , estadual e municipal, apli­
cáveis ; 

d) Acatar as instruções da FISCALIZAÇI'íD e aceitar as al­
terações e instruções, normas e demais documentos técnicos 
comunicados com a necessária antecehdência pela CONTRATAN­
TE, a través da FISCAUZAÇAD,. ressalvadas as possíveis mo­
dificaçÕes de prazos; 

e) Refazer, em prazo a ser estabelecido de comum acordo 
e sem prejuÍzo das sanções cabÍvei s, ou servi ços rejeita -
dos pela FISCALIZAÇAO. 

f) Manter permanentemente na condução dos.serviços, pes­
soal de. nÍvel superior, credenciadQ para atuar em seu no­
me, representá- la junto à FISCALIZAç.i"íO, _ com autoridade pa­
r a resol ver problema ~elacionados a e xecução dos serviços 
contratados; 

g) Admi tir, manter e dirigir, sob sua inteira responsa­
bilidade, q pessoal capacitado e necessário à execução dos 
trabalhos, em todos os nÍveis, devidamente identificado e 
cadastrado apresentanjo periodicamente à CONTRATANTE a sua 
relação atualizada; 

h) Subst"iuir , em 'tempo hábil , o elemento credenciadq pre 
posto , mestre , operário e qualquer outro elemento do seu 
quadro de pessoal, cuja permanência no serviço for consi -
derada incovenienté pela COMTRAfANTE . 

i) Facil itar à CONTRATANTE e à F"ISCALIZAÇJI.O o a cesso ao 
local de serviços; prestando-lhes todos os escl arecimentos 
e i nformações admi nistrativas ou técnicas que lhes forem 
solic~tadas, e xibi ndo- lhes todos os dbcumentos e dados de 
interesse para o acompanhamento e FISCALIZAÇAO dos traba -

lhos; 

j) ·Tomar todas as providênci as necessárias para a segu ­
rança de pessoal I? bens, promovendo os seguros e_xigidos p~ 
l a legislação vigente, apresentando _quando solicitada , os 
respectivos 'comprovan tes à FISCALIZAÇAD . 

1) Todo e qualque r Ônus referente a direitos autorais 
inclusive quanto à sua violação, suas consequên cias e efe! 
tos jurÍdi cos são de responsa bilidade da CONTRA TAOA, que 
deverá responder pelos mesmos e defender a CONTRATANTE em 
juÍzo ou fora dele, contra reclamações relacionadas com o 
assunto . 

- As normas a que se refere a letra E desta Cláusula sao 
as da Associação Brasileir~ de Normas Técnicas - ABNT. 

- D~ CONTRATANTE : A CONTRATANTE obriga-se a dar fiel cum 
primento ao estipulado neste Contrato, e em especial : 

a) Efe t uar os pagamentos devidos à CONTRATADA , em estri­
ta conformidade com o. pactuado; 

b) Orientar, supervisionar e controlar os trabalhos atra 
vés da FISCALIZAÇAD , que será efetuada pelo departamento d; 
Desenvolvimento Municipa l da Secretaria de Planejamento e 
Coordenação e pela Empresa Municipal de Desenvolvimento 
Urbano de Macapá - EMOESUR, no sent ido de propiciar a ple­
na adequação do objeto deste Contrato às suas final idades , 

CLÁUSULA D~CIMA - DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 

DA FISCALIZAÇÃO 

a ) Sem prejuÍzo da plena responsabilidade da CONTRATADA , 
todos os trabalhos contratados estarão sujeitos à mais am­
pla e irrestrita fiscalização , a qualquer hora, e em toda 
a área abrangida pelos serviçós, por pessoas devidamente 
credenciadas pela CONTRATANTE . 

b) Compete à FISCALIZAÇAO resolver as dÚvidas e proble -
mas e~ostos pela CONTRATADA , da1do- lhe soluções rápidas e 
adequadas . 

c) A FISCALIZAÇI'íO poderá determinar a paralização dos ser 
viços por razão relevante de ordem técnica, de seguranç~ 
ou por mo t ivo de inobservância às suas instruções , não ca­
bendo à CONTRATADA , neste Último caso, cobrar acréscimo de 
custo de seus serviços. 

DO RECEBIMENTO DE SERVIÇOS : 

a) A aceitação e recebimento de serviços ou itens parci­
ais formaliza-se a través da apro•;ação das mediçÕes e res -
pectivas fa turas, ressalvado os direitos da CONTRATANTE de 
finidos na Cl áusula Quarta , Cláusula Sétima e nos itens a~ 
teriores desta Cláusula . A entrega de Relatórios , Planta~· 
e demais peças gráficas far-se- á através de memorando, car 
ta ou simples p·rotocolo . 

b) . Se por motivo não imputável à CONTRATADA ocorrer im­
possibilidade de conclusão de um ou mais itens de uma D.~, 
as medições poderão ser feitas para os demais serviços con~ 
tantes dessa O. S .. Neste caso, os trabalhos remanescentes 
poderão ser objeto de nova O.S ., ou serem incorporados ao 
escopo de _outra D.S . em andamento . 

CLÁUSULA D~CIMA PRIWEIRA - DA RESCISI'íO: 

a) À CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir ou 
cancelar o Cóntrato, independentemente de interpel ação ju­
dicial ou extrajudicial, sem que caiba à CONTRA TADA direi­
to a indenização de qualquer espécie, . quando ocor rer: 

- Falência, concordata ou dissolução da CONTRATADA; 

- Inadiplêmencia de Cláusul a , e/ou condiçÕes contratuais 
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Neste caso, serão avaliados e pagos, de acor do com a FIS 
CALIZAÇ~O, os serviços ef e tuados , podendo a CONTRATAN1~ s~ 
gundo a gravidade do fato , promover inquérito administrat~ 
vo a ·fim de que seja consi derada "INIDt'\NEA" a finna· contr~ 
tada . 

b) A CG~TRATANTE poderá ai nda resci ndir o Con trato , ind~ 

pendentemente das causas relacionadas nos casos anteriorés 
por sua conveniência exclusiva ou por mú t uo acor do, desde 
que efetue os p3gamentos devidos, r elativos ao Contrat o 
observando sempre o interesse das partes . 

c) O Contrato poderá ser rescindido, ainda , por sol ici -
tação da CONTRATADA , no caso do não cumprimento pel a CON -
TRATANTE das suas obrigações contratuai s ou por atraso si~ 
nificativo na efetivação dos pagament os devidos, em f unção 
dos prazos acordados para tal . 

CLÁUSULA D~CIMA SEGUNDA - DAS OISPOSIÇOES FINAIS : 

a) A CONTRATANTE poderá autorizar aditamento do Contra -
to, desde que consul te os in teresses do GTFA. 

b) Desde que devi damente autorizado, poderão ser execu -
tados ser viços sob r egime de preço global, nrr todo ou em 
parte de cada D.S ., cuj os valore s serão obj eto de negoci a-- - . çao ent r e as par tes, e constarao obrigatori amente da res -
pectiva O .S . 

CLÁUSULA D~qMA TERCEIRA - DO ARBITRAMENTO E FORO: 

- ARBITRAWENTO: Todas as controvér si as ou reclamações r~ 
la t ivas ao pr esente Contra to ou dele decorrentes serão de­
sen volvidos medi ante ar bitramento, segundo estabelecido 
nas leis br asil eiras . Cada parte designará um perito e es­
ses peri tos se , j un t os , não tiverem dirimido e resolvido a 
con trovérsia , nomearão um terceiro, de comum acordo . 

- FORO : A interpr etação e aplicação dos termos dest e Con 
trato serão regidos pel as leis brasilei ra s . O juÍzo da ci ­
dade de Macapá - TerritÓri o do Amapá , terá jurisdição e 
competênci a sobre qual quer controvérsi a resul tante do Con­
trato , i nclusive execução de qual quer feito, constutuído 
assi m o f oro de eleição, prevalecendo sobre qualquer outro 
por mais, pri vilegiado que seja . 

E, por assim es tar em acordes, assinam o presente Contra­
to em 06 {seis) vias, na presença das testemunhas abaixo . 

Macapá , 28 de outubro de 1986. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governo do TerritÓri o do Amapá 

FRANCISCO CAETANO ROCHA 
Porto Real Projetos e Consultoria Ltda 

TESTEMUNHAS : IlegÍveis 

GOVERNO 00 TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 
SECRETARI A DE PROMOÇÃO SJCIAL 

CONVÊNIO Nº 001/86- SEPS. 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO TERRITÓRIO 
FEDERAL. DO AMAPÁ, ATRAV~S DA SECRETARIA DE PRO~~ÇÃO SOCIAL 
E A PREFEITURA MUNICIPAL DE CALÇOENE, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS . 

O Governo do Terr itÓrio Federal do Amapá, neste ato re­
pre sentado pela Secr etaria de Promoção Social através de 
seu titular, Senhor NESTLERINO DOS SANTOS VALENTE , dora -
varlte denominado simpl esmente CONVENENTE e a Prefe itura 
Municipal de CALÇOENE , inscrita no ffiC/WF sob o nº 05. 990 . 
437/0001-23 , neste ato representado pel o seu Prefeito, Se­
nhor JO~ VALRO CAVALCANTE , daqui em diante denominado CON -
VENIAOA, resolvem de comum acordo firmar o presente Convê­
nio, mediante as Cláusulas e condiçÕes seguintes : 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Con 
vênia foi elaborado com fu lcr o no que dispÕe o i tem XVIII , 
do artigo lB do Decreto- Le i nº 411/69, combinado com a le 
tra "f" do § 22 do artigo 126 do Oecreto-··Lei nº 200 , e em 
estr it3 observância ao disposto no ar tigo 1º do Oecret o (N) 
nº 19 , de 20 de maio de 1986 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO : O present e Convê ni o tem 
por objetivo repassar r ecursos à CONVENIADA, par a que pos­
sa supr i r suas necessidades de manutenção com material de 
consumo . 

CLÁUSULA TERCEI RA - DAS OBRIGAÇÕES: 

I - DA CONVENENTE: 

a) Repassar os recur sos no val or de Cz$ 41 . 418 ,00(qua­
renta e hum rnll , quatrucentos e dezoito cruzados) , para a­
tender ó es t abelecido na Cláusula Segunda do present e Con­
veni o; 

b) Fiscalizar e acompanhar a execuçao dos serviços ob­
jeto do presente Convê nio. 

II - COf\NENIADA: 

a) Execut ar as ati vidades previstas neste Convênio; 
b) For necer e f acilitar os elementos indi spensávei s pa 

ra que a COfiNENENTE possa acompanhar a execução dos servi ­
ços objeto deste Convêni o. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO: As despesas de corrente s 
dá. assinatur a deste Convênio no valor de Cz$ 41.418 ,00{qua-

/ rent a e hum mi l, quatrocentos e dezoito cr uzados ) , cor rer á 
à conta do GTFA/CONVÊNIO - FUNABEM/SEPS/Nº 068/25/84-AOI -
TIVD/86 , do Proje to Especif ico Alternativa de Atendimento 
em Meio Aber to , a ssim di str i bui dos : 

- Cz$ 33 . 134 , 40(tr inta ê três mil , cento e t ri nta e 
quatro cruzados e quarenta centavos), Natureza da Despesa 
3.1. 2 .0 .00 , conforme NOTA OE EMPENHO n 2 112, emitida em 08 
de outubro de 1986. 

O restante no valor de Cz$ 8 .283 ,50(oi t o mil , duzentos 
e oitenta e três c'r uzados e ~ssenta centavos ) , deve~ão ser 
empenhados .posteri ormente. 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS: Os recu~ 
sos desti nados à execução deste Convênio serão liberados 
em 03 parcelas, sendo a primei ra parcela no valor de Cz$· 
33 . 134,40 (trinta e três mi l , cento e trinta e quat ro cr u­
zados e quarenta centavos ) liberados apÓs a assinatura des­
te instr umento pelas partes convenentes e as demai s no va­
lor de Cz$ 4. 141 ,80 (quatro mi l, cento e quarenta e hum 
cr uzado e oitenta centavos ) apÓs a liberação dos recursos 
por par te da FUNABEM . 

CLÁUSULA SEXTA - 00 DEPÓSITO ~S RECURSOS : Os recur sos 
que por força des te Convênio a COfiNENIADA receber , enquan-
to não forem aplicados aos fins a que se destinam , ser ao 
depositados preferivel mente em banco oficial em conta Ban­
cár ia especial , a aor movi mentada pela CONV[NIADA , abri 
gando~se este a enviar a CONVENENTE, ext rato de cont as e 
fa~er constar nos diversos documentos de sua pres t ação de 
contas o nome do sacado, os nÚmeros, valores e datas da s 
emi ssÕes dos cheques e a quem forem pagas a s importâncias. 

CLÁUSULA ~TIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A CONVENIADA 
obr iga- se a encaminhar a Secretaria de Finanças-SEFIN, no 
prazo de a'.:é 30 ( ':rinta) dias a contar da data do término 
de vigênci a do presente Convênio , a prestação de contas da· 
apl icação dos recursos r ecebidos da CONVENENTE . 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA: O presente Convênio t e rá 
sua vigênd a a partir da dat a de sua assinatura até 31/12/ 
86 . 

SLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO: O .Presente Convêni o se-
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ra publica_do no Diário Ofic.ial dest e Terri tÓri o Federal co 
Amapá, no prazo de 20 (vinte) di as, a _contar da data de s~a 
a ssinatura . 

CLÁUSULA DtCIMA - DA MODIFICAÇÃO E RESCISÃO: Medi ante 
concordânci a das partes, este Conv~nio poderá se r modi fi -
cada através de Termo Aditivo desde que não cont rarie o 
dispo_sto no i t em VIII da Instrução Norma.tiva SECIN/ SEPLAN/ 
PR N9 002 , de _02 de fevereiro de 1984 ou rescindi do por 
i nadimplemento de qualquer de s uas Cláusulas ou condiçÕes , 
independentemente de ação , not ifi cação ou i nte rpelação ju­
dicial. 

CLÁUSULA DtCIMA PRI~IRA-00 FORO: Fica eleito o Foro da 
Comgrca de. ~acapá, para diri mir quaisquer d~vidas e /ou li­
i:igio? por vent ura decorrentes da execução do presente Con-
v~nia··, que nao possam ser solucionados admini st rativamente 
pelas partes . 

E, por estarem de acordo com as Cláusulas e condiçÕes 
aq ui estipuladas, lavrou-se o presente Conv~nio , que lido 
e achado conforme, será assinado em 05 ( cinco ) vias de 
igual t eor e forma e para um sÓ efeito, pe l as pàrtes con -
venentes e por duas (02) t estemunhas abai xo fi rmadas. 

NESTLERINO DOS .SANTOS VALENTE 
Secretário de Promoção Social 

CONVENENTE 

JOSÉ VALRO CAVALCANTE 
CONVENIADA 

TESTEMUNHAS: Doraci Bruno Quaresma 
Carmem Sacramento de Souza 

GOVERNO 00 TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE P-ROMOÇÃO SOCIAL 

COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJAMENTp 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CALÇDENE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

CONVÊNIO N9 001/86-SEPS. 

ESPECIFI CAÇÃO VALOR 

3 .1. 2.0.00 Materi al de Conqumo 41.418,00 

TOTAL 41. 418 ,00 

Macapá, 28 de outubro de 1986 . 

NESTLERINO DOS SANTOS VALENTE 
Secr.:etário 

ELSON BENJAMIN DO CARMO 
Coordenador da CSP/SEPS 

MI - GOVERNO 00 TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 
SUPERINTENO~NCIA DE NAVEGAÇÃO DO AMAPÁ 

COMI SSÃO DE LI CITAÇÃO DE OBRAS 

APROVO: 

JOS~ MAURÍCIO ELARRAT 
Super intendente - SENAVA 

TOMADA DE PREÇOS N9 01/86-SENAVA 

~ EOIT AL - AVISO . 

A SUPERINTÇND~NCIA DE NAVEGAÇÃO DO AMAPÁ-SENAVA, atra­
vés da Comissão de Licitação de Obras , designada pel a Por -
tari a n9 00218/86, de 06 de novembro de 1986, t orna pÚbli­
co para conheci ment o de quant os possam se i nt e resar para a 
exe cução dos serviços , a Li citação para r eforma do Trapiche 
El iezer Levy , de acordo com Memorial, Normas de Serviços e 
Instruções que , embora não transcritos fazem parte de sse 
Edital. 

A r efer i da Lici tação r eal i zar-se-á na sede da SENAVA . , 
a Av. Amazonas , n9 20 , na sala da Diretori a de Engenhar i a, 
às ;1.0 : 00 hora s do di a 1º de dezembro de 1986 , nesta ci da -
de , onde serão r ecebi dos os documéntos de Habi l i t ação,Pro­
pos tas Técnicas e de Preços dessa Licitação. 

O Edit al de escl arecimentos compl ement ar es serao for -
neci dos aos interessados durante as horas normais de expe-

diente , no endereço acima mencionado. 

Macapá7Ap, 10 de novembro de 1. 986 . 

JOSÉ ANDRE SILVA 
Presidente da Comissão de Lici t aÇão de Dbl 'c'IS 

SENAVA 

TELECOMUNICAÇLlES DO AMAPÁ S/A - TELEAMAPÁ 
EMPRESA DO SISTEMA TELEBRÁS 

CGC - MF N9 05 .965 .421/IJOOl - 70 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

ASSEMBLtiA GERAL EXTRAORDINÁRI A 

Ficam os s enhores acionis tas da Telecomunicações do Ama~ 
pá S/A - TELEAMAPÁ, convidados pa ra se r eunirem em Assem -
bléia Geral Extraor dinária, ' no dia 26 de novembro de 1985 , 
às 16:,00 horas na Sede da Sociedade , si ta na Av . Duque de 
Caxias , n9 106 , 19 andar, nesta cidade de i~acapá , para ' de­
liberarem sobr e a s.eguin t e ordem do dia : 

a) Aumen to do Capital. de Cú> 39 .231.048,12 ( trinLa e no­
ve milhÕes, duzentos e trin ta e um mi l, · quar ent a e oito 
cr uzados e doze cen_t avos ) , para 39 .975 .052 , 84 ( trint a e no­
ve milh.Ões , novecentos e setenta e cinco mil, cinquenta e 
dois cruzados e oiten ta e qua tro centavos ), medi ant e a ca­
pitalizaç~o dos créditos de partici pação financeira de pr~ 
mi t entes assinantes ; 

b ) Alteração dos Ar t i gos 59 e 16 (CAPUT ) do Es ta t uto So­
ci a l . 

Macapá , 12 de novembro de 1985 

A DI RETORI A 

CARTÓRIO J UCÁ 
PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Of icia l do Registro Civil des t a Comarca de Macaoá, Ter. 
Fed. do Amaoá, Reo~blica Federa t i va do Brasil, faz saber 
que pretendem se casar : RAIMUNDO RUI MACHADO com DILCE MA­
RIA BEZERRA DA SI LVEIRA . 

El e e filho de Leontina Machado . 

El a é filha de Pedro Martins da Silvei r a e de Lai s Be­
zerra dp Silveira. 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os i niba 
de casar, um com o outro , acuse- os na fo r ma da l e i .. 

Macàpá, 11 de novembro de 1985 . 

DIRCE SENA DE ALMEIDA 
Tabeli ã Substi t uta 

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Ofi ci al do CartÓrio Civil dest e Cidade de Macaoá. TFA , 
RepÚblica Federativa do Brasil, · f az saber que pretendem se 
casar: EDERALOO PONTES MARAMALOE com REGINA KATIA FERREIRA 
SOARES. 

El e e filho de José· Cna qas Maramalde e de Francisca 
Aldenor a Pont es Maramalde . 

Ela é fi l ha de Arthur Adéri to Soares e de Raimunda Fer­
r eira Soares. 

Quem soub~r de qual quer i mpe di mento l eqal que os i niba 
de casar um com o outro , acuse- os na forma da l ei. 

Macaoá , 11 de novembro de 1986 

DIRCE SENA DE ALMEIDA 
Tabeliã Subs t ituta 


	

